Comarca de Carapebus / Quissamã - Vara Única
Juíza: Marcia Regina Sales Souza
Processo nº 0000198-67.2006.8.19.0084 (2006.084.000194-1)
PETROLEO BRASILEIRO S/A- PETROBRAS, ajuizou a presente demanda em face de ISMAEL ALVES DA SILVA e AMÍLIA DAMASCENO SILVA, a fim de obter a constituição de servidão administrativa de passagem no imóvel descrito nas Fls.03/04 para implantação do Plano Diretor de Escoamento de Gás da Bacia de Campos. Informa a autora que por decreto federal, a referida área foi declarada de utilidade pública para fins de desapropriação total ou parcial, bem como para instituição da servidão administrativa. Como indenização oferece a quantia de R$ 1.447,48, requerendo a imediata imissão na posse, por ser questão de considerável urgência. Nas Fls.45/46, foi proferida decisão deferindo a imissão na posse, haja vista o depósito efetuado nas Fls. 51. Devidamente citado o réu apresenta resposta impugnando o valor oferecido pelo expropriante, sob o argumento de que o bem objeto da desapropriação possui valor bem superior, razão pela qual, requer a designação de perícia judicial. Requer, ainda, sejam depositados os juros compensatórios e a correção monetária devidos, nos termos de entendimentos de nossos tribunais. Determinada avaliação judicial, veio aos autos laudo de Fls127 E 189. atribuído ao bem o valor de R$ 4.321,73. Impugnação ofertada nas Fls. 165, tendo sido prestados os devidos esclarecimentos pelo expert, nas Fls.189. Os réus, por sua vez, concordaram com o valor do laudo. Deixo de abrir vista ao Ministério Público eis que, rotineiramente suas manifestações em feitos desta natureza, quando envolvem sociedade de economia mista, são sempre no sentido da não intervenção em razão do preceito do Inc. XVI, art 5º da Recomendação 16/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público. É o sucinto relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que PETRÓLEO BRASILEIRO S/A pretende seja constituída servidão de passagem pelo imóvel descrito na inicial para o fim de ser implantado o Plano Diretor de Escoamento de Gás Natural da Bacia de Campos, tendo ofertado o valor de R$ 1.447,48. Diante da contestação do valor, foi determinada a avaliação judicial que apurou o valor de R$ 4.321,73, tido como mais justo para indenizar os réus pela perda do patrimônio expropriado. Com efeito, a Constituição Federal garante ao poder público o direito de expropriar bens de particulares objetivando a satisfação de necessidades públicas ou para utilidade pública, contudo, obriga que seja conferida ao seu proprietário, não só a prévia, mas a justa indenização, de modo que ele possa, contemporaneamente ao pagamento, adquirir outro bem de mesmas características ou compensar a perda econômica do imóvel de sua propriedade. Pelo teor do laudo pericial, com os esclarecimentos ali prestados, se pode ter a noção de que o valor ofertado pelo expropriante não se aproxima do que se poderia chamar de Justa Indenização. Aceitando-se o valor oferecido inicialmente, estar-se-ia coadunando com o ´empobrecimento sem causa´ do proprietário do bem, o que não pode ser aceito. Portanto, louvo-me no laudo pericial para homologá-lo, de modo a atribuir ao bem o valor ali apresentado. No que diz respeito aos Juros Compensatórios, esses só seriam devidos caso ficassem comprovado que o local possuía ou possui aproveitamento econômico, o que não ocorreu nos autos. Os moratórios, por sua vez, serão devidos em razão da diferença entre o valor ofertado e o apurado no laudo policial e, ainda, pelo fato de que houve imissão provisória que foi deferida em 31/03/06 conforme Fls.59/60, Serão devidos a razão de 6% a.a. tomando-se por base a diferença entre o valor depositado atualizado até a data do laudo e o valor encontrado pela prova pericial. Os percentuais serão os estabelecidos no artigo 15 b da lei pertinente. Nestes Termos, HOMOLOGO O LAUDO DE Fls. 127, complementado nas Fls. 189 E JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECRETAR A CONSTITUIÇÃO DA SERVIDÃO ADMINISTRATIVA no imóvel descrito nas fls 03/04 fixando o valor da indenização em R$ R$ 4.321,73, com correção monetária a contar da data do laudo e juros compensatórios e moratórios contados desde a imissão e com base no valor e percentuais descritos no parágrafo anterior. Honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da diferença. Considerando-se a norma do artigo 28 § 1º, em não havendo recurso voluntário, subam à E. Instância Superior com as nossas homenagens. Publicados os editais de que trata o artigo 34, expeça-se mandado de registro imobiliário, que deverá ser instruído, essencialmente, com a inicial, certidão do registro imobiliário, partes do laudo de avaliação que identificam os limites do imóvel e o preço fixado, manifestação final do Ministério Público, se houve, sentença e certidão do transito em julgado. As despesas decorrentes da expedição do mandado, fornecimento e autenticação das peças correm por conta do autor. Estando devidamente comprovadas as quitações fiscais, em relação ao imóvel e, bem assim, publicados os editais ( art 34), defiro a expedição de mandado de pagamento em favor dos réus e /ou a seu patrono, se houver poderes expressos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
